63o Exame de Ordem – OAB/MS


DIREITO PENAL

REDAÇÃO DE PEÇA PROFISSIONAL

Pafúncio Anacleto, com 20 anos de idade, brasileiro, amasiado, balconista, primário, de bons antecedentes, residente à Rua do Ouvidor, 200, Sapolândia, com endereço profissional à Rua do Jacarandá, 500, ambos neste Capital, conforme consta do inquérito policial, foi denunciado pelo Ministério Público Estadual como incurso nas penas do artigo 168 do Código Penal, por fato ocorrido no dia 05 de janeiro de 1997

Ao receber a denúncia em 07 de março de 1997, o juiz determinou a citação do réu para comparecer no interrogatório. No dia do interrogatório o juiz constatou a seguinte certidão do Sr. Oficial de Justiça: “...deixei de cumprir o mandado de citação por não ter encontrado o réu em seu endereço residencial, tendo recebido informações da vizinha, Dona Cotinha, de que o mesmo mudou de endereço há dois meses, com a mulher e três filhos, não sabendo a atual localização, estando o mesmo em lugar incerto e não sabido.”

Diante dessa certidão o juiz determinou a citação por edital. Na nova data designada o réu não compareceu e não constituiu advogado, tendo o juiz proferido a seguinte decisão: “Considerando que o réu, citado por edital, não compareceu, nem constituiu advogado, com fundamento no artigo 366 do CPP suspendo o processo e o curso do prazo prescricional e, por força do que dispõe o artigo 312 do CPP, decreto a prisão preventiva do réu. Expeça-se mandado de prisão, remetendo cópia à Polinter/Capturas. Após, arquive-se provisoriamente. C. Gde-MS, 20.09.97”
Decorridos alguns anos, em 08 de abril de 2002, o réu Pafúncio Anacleto, ao registrar um boletim de ocorrência por ter sido vítima de furto, foi preso em cumprimento àquele mandado de prisão.

A família do réu o(a) contratou como advogado(a) para a providência judicial cabível.

DIREITO PENAL

QUESTÕES PRÁTICAS

1- No Tribunal do Júri o juiz presidente constatou que a testemunha arrolada pela defesa na contrariedade ao libelo não compareceu, apesar de intimada. Diante disso o juiz determinou a continuidade do julgamento. 

Pergunta-se: Agiu corretamente o juiz? Qual a cláusula obrigatória que deve constar na contrariedade ao libelo sobre a testemunha arrolada? Justifique e fundamente.

2- No julgamento do Habeas Corpus uma das turmas criminais do Tribunal de Justiça decidiu, à maioria, não conceder a ordem. Inconformado, o impetrante, que é advogado, interpôs embargos infringentes.

Pergunta-se: É cabível esse recurso? Justifique e fundamente.

3- Verifique se ocorreu qualquer causa de extinção de punibilidade, justificando e fundamentando a resposta:

· tipo penal: art. 155, caput, por duas vezes, c.c. artigo 69, todos do CP;

· data do fato: 01.01.94, com prisão em flagrante;

· fuga: 05.02.94

· recebimento da denúncia: 05.02.95

· sentença: 10.06.95, que julgou procedente a denúncia;

· trânsito em julgado: 22.07.95

· pena aplicada: a mínima legal, totalizando 02 anos de reclusão;

· início da execução: 10.08.95

· fuga: 15.09.95

· nova prisão: 20.03.99.

4- Sobre o processo de competência do juiz singular, responda as seguintes indagações, justificando e fundamentando:

a) antes da audiência o juiz pode deferir o pedido de substituição da testemunha arrolada na defesa prévia e que foi intimada para o ato?

b) qual a providência que o advogado deve tomar em audiência quando a testemunha da acusação, inimiga do réu, nada declarar a esse respeito?

c) em determinado processo a acusação e a defesa arrolam a mesma testemunha, para ser ouvida por carta precatória. No Juízo deprecado verifica-se que a testemunha está em lugar incerto e não sabido. Em audiência perante aquele Juízo o magistrado concede a palavra ao promotor de Justiça, que desiste da oitiva da testemunha não encontrada. O defensor nomeado somente para o ato também desiste da oitiva dessa testemunha. Essa atitude é correta?

